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SUBSEÇÃO II
Da Assessoria Técnica
Artigo 18 - À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário-Che-

fe da Casa Civil e o Secretário Adjunto no desempenho de suas funções.
SUBSEÇÃO III
Da Assessoria Técnico-Legislativa
Artigo 19 - A Assessoria Técnico-Legislativa tem, por meio de seu 

Corpo Técnico, além de outras compreendidas em sua área de atuação, 
as seguintes atribuições:

I - assessorar o Governador no exercício das funções legislativas 
que a Constituição Estadual lhe outorga, bem como acompanhar a 
tramitação de todas as proposições legislativas;

II - elaborar a Mensagem Governamental ao Poder Legislativo, nos 
termos do artigo 47, inciso X, da Constituição do Estado;

III - assessorar na prestação de informações à Assembleia Legisla-
tiva, em função de indicações e requerimentos;

IV - elaborar pareceres técnicos e jurídicos;
V - examinar anteprojetos de leis originários das Secretarias de 

Estado e de outros órgãos e entidades da Administração;
VI - elaborar anteprojetos de leis determinados pelo Governador e 

pelo Secretário-Chefe da Casa Civil;
VII - redigir mensagens à Assembleia Legislativa;
VIII - fundamentar os vetos do Governador a projetos de leis;
IX - acompanhar os trabalhos legislativos, bem como estudar 

projetos de leis em andamento;
X - adotar as providências necessárias à manutenção, na parte da 

Constituição e de leis, do Sistema de Legislação Estadual implantado 
na Internet.

Artigo 20 - O Gabinete do Procurador do Estado Assessor Chefe da 
Assessoria Técnico-Legislativa contará com, pelo menos, 2 (dois) Procu-
radores do Estado, integrantes do Corpo Técnico e por ele designados, 
com as seguintes atribuições:

I - assistir o Procurador do Estado Assessor Chefe no desempenho 
de suas atribuições;

II - examinar e preparar o expediente a ser encaminhado à chefia;
III - desempenhar outras atividades de assessoria que lhes forem 

cometidas.
SUBSEÇÃO IV
Do Escritório do Governo do Estado de São Paulo em 

Brasília – EGESP
Artigo 21 - O Escritório do Governo do Estado de São Paulo em 

Brasília - EGESP tem, por meio de seu Corpo Técnico, as seguintes 
atribuições:

I - acompanhar, junto aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciá-
rio Federais, a órgãos e entidades de fomento e desenvolvimento, bem 
como a agências internacionais com base em Brasília, medidas, proje-
tos, programas e outras matérias de interesse do Estado de São Paulo;

II - transmitir a membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judi-
ciário Federais o posicionamento do Governo do Estado de São Paulo 
em relação a matérias que lhe forem solicitadas ou encaminhadas;

III - providenciar para que o Governador do Estado seja contínua 
e sistematicamente informado sobre assuntos de seu interesse no 
âmbito federal;

IV - apoiar o Governador do Estado, e autoridades por ele indica-
das, em suas viagens, de serviço, a Brasília;

V - promover o desenvolvimento de atividades voltadas à captação 
de recursos, em integração com os órgãos competentes.

Artigo 22 - O Centro de Apoio Logístico tem as seguintes atri-
buições:

I - as previstas no artigo 39 deste decreto e no parágrafo único do 
artigo 22 do Decreto nº 52.833, de 24 de março de 2008;

II - verificar, periodicamente, o estado dos bens patrimoniais, pro-
movendo medidas administrativas necessárias à sua defesa;

III - manter a vigilância do edifício e de suas instalações;
IV - providenciar a execução dos serviços de copa e zeladoria das 

dependências ocupadas pelo Escritório do Governo do Estado de São 
Paulo em Brasília - EGESP;

V - receber e distribuir a correspondência de servidores, bem 
como periódicos;

VI - em relação ao Sistema de Administração dos Transportes 
Internos Motorizados, as previstas no artigo 9º do Decreto nº 9.543, de 
1º de março de 1977.

Artigo 23 - O Escritório do Governo do Estado de São Paulo em 
Brasília - EGESP poderá, ainda, através do Corpo Técnico ou do Centro 
de Apoio Logístico, conforme for o caso, desempenhar, por determi-
nação do Secretário-Chefe da Casa Civil ou com sua anuência, outras 
atividades de interesse do Estado de São Paulo em Brasília, pertinentes 
à sua área de atuação.

SEÇÃO II
Da Unidade de Apoio ao Assessoramento em Assuntos 

Internacionais
Artigo 24 - A Unidade de Apoio ao Assessoramento em Assuntos 

Internacionais tem a função de apoiar, por meio de seu Corpo Técnico, 
o Assessor Especial do Governador para Assuntos Internacionais, nas 
seguintes atribuições, além de outras compreendidas em sua área de 
atuação:

I - analisar a evolução política internacional e eventos mais signifi-
cativos e a evolução econômica de países e grupos regionais relevantes;

II - obter informações junto ao Ministério das Relações Exteriores 
sobre relações bilaterais e negociações multilaterais em curso;

III - preparar subsídios para palestras e apresentações interna-
cionais a serem proferidas pelo Governador do Estado e pelo Vice-
Governador;

IV - contribuir na preparação de programas de visitas de autorida-
des e delegações estrangeiras ao Estado de São Paulo;

V - assessorar o Governador do Estado e o Vice-Governador na 
recepção de delegações estrangeiras;

VI - promover a interlocução entre os órgãos do Governo do 
Estado de São Paulo e os seus homólogos estrangeiros por intermédio 
da Embaixada do Brasil no respectivo país;

VII - organizar programas de visitas do Governador do Estado e do 
Vice-Governador ao exterior;

VIII - sugerir, em coordenação com as respectivas áreas substan-
tivas, programas de atividades internacionais do Estado de São Paulo, 
inclusive para atração de investimentos e promoção das exportações;

IX - contribuir na organização das atividades internacionais do 
Estado de São Paulo no exterior em coordenação com as respectivas 
áreas substantivas;

X - colaborar na organização de seminários internacionais em São 
Paulo que tenham a participação do Governo Estadual;

XI - iniciar interlocução com organismos multilaterais para nego-
ciar programas de cooperação em função dos interesses definidos pela 
respectiva área substantiva;

XII - receber diplomatas e delegações estrangeiras.
Artigo 25 - O Gabinete do responsável pela Unidade de Apoio 

ao Assessoramento em Assuntos Internacionais tem as seguintes 
atribuições:

I - assistir o responsável pela Unidade no desempenho de suas 
funções;

II - exercer outras atividades que lhe forem cometidas com vista ao 
adequado funcionamento da Unidade.

SEÇÃO III
Do Cerimonial
Artigo 26 - O Cerimonial, órgão incumbido de organizar e exe-

cutar serviços protocolares e de cerimonial a cargo do Governo do 
Estado, tem, além de outras compreendidas em sua área de atuação, 
as seguintes atribuições:

I - por meio do Grupo de Planejamento e Infraestrutura de Eventos 
e seu Corpo Técnico:

a) estabelecer normas para o Cerimonial, em harmonia com as 
normas do Cerimonial Público Federal;

b) organizar solenidades, recepções oficiais e cerimonial de visitas, 
ao Estado, de personalidades civis, militares, religiosas, nacionais e 
estrangeiras;

c) providenciar, junto aos órgãos competentes, medidas neces-
sárias a hospedagem e meios de transporte para personalidades em 
visitas oficiais;

d) orientar os órgãos competentes no preparo das recepções e 
solenidades;

II - por meio do Grupo de Cerimônias Oficiais, Recepção e Assuntos 
Consulares e seu Corpo Técnico:

3. o Fundo de Desenvolvimento Metropolitano de Campinas 
- FUNDOCAMP, vinculado à Agência Metropolitana de Campinas - 
AGEMCAMP;

4. o Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana do Vale 
do Paraíba e Litoral Norte - FUNDOVALE, vinculado à Empresa Paulista 
de Planejamento Metropolitano S.A. - EMPLASA.

SEÇÃO II
Do Detalhamento da Estrutura Básica
Artigo 4º - Integram o Gabinete do Secretário:
I – Chefia de Gabinete;
II - Assessoria Técnica;
III - Assessoria Técnico-Legislativa;
IV – Escritório do Governo do Estado de São Paulo em Brasília 

– EGESP.
§ 1º - A Chefia de Gabinete conta com Núcleo de Apoio Admi-

nistrativo.
§ 2º - A Assessoria Técnico-Legislativa é órgão complementar da 

Procuradoria Geral do Estado, integrado à Casa Civil.
Artigo 5º - A Assessoria Técnico-Legislativa é integrada por:
I - Procurador do Estado Assessor Chefe;
II - Gabinete do Procurador do Estado Assessor Chefe;
III - Corpo Técnico;
IV - Núcleo de Apoio Administrativo.
Artigo 6º - O Escritório do Governo do Estado de São Paulo em 

Brasília - EGESP conta com:
I - Corpo Técnico;
II - Centro de Apoio Logístico.
Artigo 7º - A Unidade de Apoio ao Assessoramento em Assuntos 

Internacionais é integrada por:
I - Gabinete;
II - Corpo Técnico;
III - Núcleo de Apoio Administrativo.
Artigo 8º - O Cerimonial é integrado por:
I - Chefia do Cerimonial;
II - Grupo de Planejamento e Infraestrutura de Eventos;
III - Grupo de Cerimônias Oficiais, Recepção e Assuntos Consulares;
IV - Núcleo de Apoio Administrativo.
Artigo 9º - A Audiências e Representações é integrada por:
I - Grupo de Apoio;
II - Grupo de Planejamento de Eventos do Governador.
Artigo 10 - A Subsecretaria de Relacionamento com Municípios 

é integrada por:
I - Gabinete;
II - Unidade de Relacionamento com Municípios, com:
a) Escritórios Regionais - ERs, sendo:
1. 1(um) para a Região Metropolitana de São Paulo;
2. 1(um) para a Região Metropolitana da Baixada Santista;
3. 1(um) para as Regiões Metropolitana e Administrativa de 

Campinas;
4. 1(um) para a Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral 

Norte;
5. 1(um) para as Regiões Metropolitana e Administrativa de 

Sorocaba;
6. 1 (um) para cada uma das demais Regiões Administrativas 

do Estado;
b) Núcleo de Apoio Administrativo;
III - Unidade de Suporte às Demandas dos Municípios;
IV - Grupo de Relacionamento com os Cidadãos e Terceiro Setor;
V - Núcleo de Apoio Administrativo.
Artigo 11 - A Subsecretaria de Assuntos Parlamentares é integrada 

por:
I - Gabinete;
II - Corpo Técnico;
III - Núcleo de Apoio Administrativo.
Artigo 12 – A Subsecretaria de Assuntos Metropolitanos é inte-

grada por:
I – Gabinete;
II – Unidade de Articulação de Políticas Setoriais de Desenvolvi-

mento Metropolitano;
III – Coordenação de Apoio, Estudos e Pesquisas, com:
a) Unidade de Apoio aos Conselhos de Desenvolvimento das 

Regiões Metropolitanas e das Aglomerações Urbanas;
b) Unidade de Estudos e Pesquisas de Assuntos Metropolitanos;
IV – Núcleo de Apoio Administrativo.
SEÇÃO III
Das Assistências Técnicas, dos Corpos Técnicos e das Células 

de Apoio Administrativo
Artigo 13 – As unidades a seguir relacionadas contam, cada 

uma, com:
I - Assistência Técnica:
a) a Chefia de Gabinete;
b) a Chefia do Cerimonial;
II - Corpo Técnico:
a) a Unidade de Relacionamento com Municípios, da Subsecretaria 

de Relacionamento com Municípios;
b) da Subsecretaria de Assuntos Metropolitanos:
1. a Unidade de Articulação de Políticas Setoriais de Desenvolvi-

mento Metropolitano;
2. as Unidades da Coordenação de Apoio, Estudos e Pesquisas;
III - Corpo Técnico e Célula de Apoio Administrativo:
a) os Grupos do Cerimonial;
b) o Grupo de Planejamento de Eventos do Governador, da Audi-

ências e Representações;
c) da Subsecretaria de Relacionamento com Municípios:
1. os Escritórios Regionais – ERs, da Unidade de Relacionamento 

com Municípios;
2. a Unidade de Suporte às Demandas dos Municípios;
3. o Grupo de Relacionamento com os Cidadãos e Terceiro Setor.
Artigo 14 - As Assistências Técnicas, os Corpos Técnicos e as 

Células de Apoio Administrativo não se caracterizam como unidades 
administrativas.

CAPÍTULO IV
Dos Níveis Hierárquicos
Artigo 15 - As unidades a seguir relacionadas têm os seguintes 

níveis hierárquicos:
I – de Coordenadoria:
a) Unidade de Apoio ao Assessoramento em Assuntos Interna-

cionais;
b) Coordenação de Apoio, Estudos e Pesquisas;
II - de Departamento Técnico:
a) Escritório do Governo do Estado de São Paulo em Brasília – 

EGESP;
b) os Grupos do Cerimonial;
c) Grupo de Planejamento de Eventos do Governador, da Audiên-

cias e Representações;
III - de Divisão Técnica:
a) Centro de Apoio Logístico, do Escritório do Governo do Estado 

de São Paulo em Brasília – EGESP;
b) Escritórios Regionais – Ers, da Unidade de Relacionamento 

com Municípios, da Subsecretaria de Relacionamento com Municípios;
IV - de Serviço, os Núcleos.
CAPÍTULO V
Dos Órgãos do Sistema de Administração dos Transportes 

Internos Motorizados
Artigo 16 - São órgãos detentores do Sistema de Administração 

dos Transportes Internos Motorizados:
I – o Centro de Apoio Logístico, do Escritório do Governo do Estado 

de São Paulo em Brasília – EGESP;
II- outras unidades designadas como depositárias de veículos 

oficiais.
CAPÍTULO VI
Das Atribuições
SEÇÃO I
Do Gabinete do Secretário
SUBSEÇÃO I
Da Chefia de Gabinete
Artigo 17 - A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições:
I – em relação a assuntos de administração geral, articular-se com 

a Chefia de Gabinete da Secretaria de Governo;
II – exercer outras atividades por determinação do Secretário-

Chefe da Casa Civil ou com sua anuência.

Decreta:
Artigo 1º - As despesas dos Gabinetes do Governador e do Vice-

Governador serão custeadas com recursos consignados no orçamento 
da Secretaria de Governo.

Artigo 2º - Sem prejuízo da subordinação e da organização que 
lhes são próprias, a Casa Civil e a Casa Militar, ambas do Gabinete do 
Governador, vinculam-se, para os fins dos Sistemas de Administração 
Financeira e Orçamentária, à Secretaria de Governo.

Artigo 3º - As Secretarias de Planejamento e Gestão e da Fazenda 
providenciarão, em seus respectivos âmbitos de atuação, os atos neces-
sários ao cumprimento deste decreto.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário, em especial os artigos 
1º e 2º do Decreto nº 50.256, de 24 de novembro de 2005.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de janeiro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Publicado na Casa Civil, a 1º de janeiro de 2015.

 DECRETO Nº 61.038, 
DE 1º DE JANEIRO DE 2015

Organiza a Casa Civil, do Gabinete do 
Governador, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
CAPÍTULO I
Disposição Preliminar
Artigo 1º - A Casa Civil, do Gabinete do Governador, fica organiza-

da nos termos deste decreto.
CAPÍTULO II
Do Campo Funcional
Artigo 2º - Constituem o campo funcional da Casa Civil, além de 

outras funções compatíveis com seu escopo:
I – o assessoramento direto e imediato ao Governador do Estado 

no desempenho de suas atribuições, especialmente:
a) no relacionamento e na articulação com os cidadãos e entida-

des do terceiro setor;
b) na elaboração da agenda futura e na preparação e formulação 

de subsídios para os pronunciamentos;
c) em matéria de honorificências;
II - o assessoramento e a coordenação da política do Governo e 

do relacionamento com a Assembleia Legislativa, o Congresso Nacional 
e os partidos políticos, bem como a promoção da interlocução com os 
Municípios, os outros Estados da Federação e a Administração Federal;

III - o assessoramento ao Governador no exercício das funções 
legislativas que lhe outorga a Constituição Estadual, bem como o 
acompanhamento da atividade legislativa estadual e da tramitação de 
todas as proposições;

IV – na área de Comunicação do Governo, assessoramento, 
planejamento, coordenação, supervisão, orientação técnica, controle, 
execução e avaliação, em nível central;

V – na área de assuntos metropolitanos:
a) o apoio à elaboração e à implementação de programas, ações 

e projetos voltados ao cumprimento dos objetivos previstos no artigo 
152 da Constituição Estadual, promovendo:

1. a inclusão da territorialidade nos processos de elaboração de 
políticas públicas;

2. a criação e a revitalização de instituições que conjuguem as 
demandas metropolitanas e os interesses dos municípios;

3. o fortalecimento da capacidade de gestão e da governabilidade 
das regiões metropolitanas e das aglomerações urbanas;

b) o assessoramento ao Governo do Estado, inclusive quanto à 
formulação de políticas públicas e à proposição de diretrizes;

c) a atuação de maneira harmônica com as demais Secretarias de 
Estado e outros órgãos e entidades da Administração Pública Estadual 
para a realização de objetivos comuns, auxiliando, também, na solução 
ou na prevenção de problemas;

d) o estímulo e o apoio à realização de estudos e pesquisas para 
a contínua melhoria da qualidade de vida nas regiões metropolitanas e 
nas aglomerações urbanas;

e) o fomento à capacitação e ao aperfeiçoamento de recursos 
humanos para as atividades afetas ao desenvolvimento metropolitano.

CAPÍTULO III
Da Estrutura
SEÇÃO I
Da Estrutura Básica
Artigo 3º - A Casa Civil tem a seguinte estrutura básica:
I – Gabinete do Secretário;
II – Conselho Estadual de Honrarias e Mérito;
III – Conselho Estadual das Cidades – ConCidades/SP;
IV – Conselho Estadual para a Diminuição de Acidentes de Trânsito 

e Transporte – CEDATT;
V - Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de 

São Paulo;
VI - Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana da 

Baixada Santista;
VII - Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de 

Campinas;
VIII - Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana do 

Vale do Paraíba e Litoral Norte;
IX – Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de 

Sorocaba;
X - Conselho de Desenvolvimento da Aglomeração Urbana de 

Jundiaí;
XI - Conselho de Desenvolvimento da Aglomeração Urbana de 

Piracicaba;
XII – Conselho Orientador do Programa de Educação nas Prisões;
XIII - Conselho Consultivo do Programa de Educação nas Prisões;
XIV – Comitê Executivo dos Planos de Despoluição dos Rios da 

Região Metropolitana de São Paulo – RMSP e de Requalificação Urbana 
e Social das Marginais do Sistema Tietê-Pinheiros;

XV – Câmara Técnica Estadual de Implementação do Pacto 
Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra a Mulher no Estado 
de São Paulo;

XVI – Unidade de Apoio ao Assessoramento em Assuntos Inter-
nacionais;

XVII - Cerimonial;
XVIII - Audiências e Representações;
XIX - Subsecretaria de Relacionamento com Municípios;
XX - Subsecretaria de Assuntos Parlamentares;
XXI - Subsecretaria de Comunicação;
XXII - Subsecretaria de Assuntos Metropolitanos.
§ 1º - A Subsecretaria de Comunicação, órgão central do Sistema 

de Comunicação do Governo do Estado de São Paulo - SICOM, é 
organizada pelo Decreto nº 56.640, de 1º de janeiro de 2011, alterado 
pelo Decreto nº 57.477, de 31 de outubro de 2011, observadas as 
disposições deste decreto.

§ 2º - As unidades previstas nos incisos XVI e XVIII deste artigo 
integram a estrutura básica da Casa Civil com as seguintes caracte-
rísticas:

1. a Unidade de Apoio ao Assessoramento em Assuntos Interna-
cionais reporta-se ao Assessor Especial do Governador para Assuntos 
Internacionais;

2. a Audiências e Representações é coordenada pelo Secretário 
Particular do Governador.

§ 3º - Os Conselhos previstos nos incisos V a XI deste artigo 
integram a estrutura básica da Casa Civil sem prejuízo da legislação 
própria de cada um.

§ 4º - A Casa Civil tem, também, em sua alçada:
1. as seguintes entidades vinculadas:
a) Agência Metropolitana da Baixada Santista - AGEM;
b) Agência Metropolitana de Campinas - AGEMCAMP;
2. os seguintes fundos vinculados:
a) Fundo Metropolitano de Financiamento e Investimento - 

FUMEFI;
b) Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São 

Paulo;
c) Fundo de Desenvolvimento Metropolitano da Baixada Santista 

- FUNDO;

Artigo 111 – O Conselho Consultivo da Curadoria do Acervo 
Artístico-Cultural dos Palácios do Governo é regido pelo Decreto nº 
53.447, de 18 de setembro de 2008, alterado pelo Decreto nº 56.904, 
de 4 de abril de 2011.

CAPÍTULO IX
Das Unidades de Proteção e Defesa do Usuário do
Serviço Público
Artigo 112 - A Ouvidoria, observadas as disposições deste decreto 

e as do Decreto nº 50.656, de 30 de março de 2006 , alterado pelo 
Decreto nº 51.561, de 12 de fevereiro de 2007, é regida:

I - pela Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999, alterada pela Lei nº 
12.806, de 1º de fevereiro de 2008; e

II - pelo Decreto nº 60.399, de 29 de abril de 2014.
§ 1º - O Ouvidor será designado pelo Secretário.
§ 2º - A Ouvidoria manterá sigilo da fonte, sempre que esta 

solicitar.
Artigo 113 - A Comissão de Ética é regida pela Lei nº 10.294, de 20 

de abril de 1999, e pelo Decreto nº 45.040, de 4 de julho de 2000, alte-
rado pelos Decretos nº 46.101, de 14 de setembro de 2001, e nº 52.197, 
de 26 de setembro de 2007, observadas as disposições deste decreto.

Parágrafo único - Os membros da Comissão de Ética serão desig-
nados pelo Secretário.

CAPÍTULO X
Do Serviço de Informações ao Cidadão – SIC e da Comissão 

de Avaliação de Documentos e Acesso - CADA
Artigo 114 – O Serviço de Informações ao Cidadão – SIC é regido 

pelo Decreto nº 58.052, de 16 de maio de 2012.
Artigo 115 – A Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso 

– CADA é regida pelo Decreto nº 58.052, de 16 de maio de 2012, e, 
no que couber, pelos Decretos nº 29.838, de 18 de abril de 1989, e nº 
48.897, de 27 de agosto de 2004.

CAPÍTULO XI
Da Visitação ao Palácio dos Bandeirantes e ao
Palácio Boa Vista
Artigo 116 - O Palácio dos Bandeirantes, sede do Governo do Esta-

do de São Paulo, e o Palácio Boa Vista, declarado "Monumento Público 
do Estado de São Paulo", são abertos à visitação pública.

Artigo 117 - As visitas ao Palácio dos Bandeirantes e ao Palácio 
Boa Vista serão disciplinadas mediante resolução do Secretário de 
Governo.

Artigo 118 - Poderão ser colocados à venda, no Palácio dos 
Bandeirantes, álbuns com fotografias e pequeno histórico das obras de 
arte existentes na sede do Governo e, no Palácio Boa Vista, catálogos.

Parágrafo único - Poderão, ainda, ser colocados à venda, no Palácio 
dos Bandeirantes e/ou no Palácio Boa Vista, outros objetos pertinentes 
à cultura dos Palácios do Governo, desde que contem com prévia auto-
rização do Secretário de Governo.

Artigo 119 - Constituem receitas do Fundo Especial de Despesa, 
instituído junto à Unidade de Despesa Departamento de Infraestrutura, 
o produto da venda de ingressos, de álbuns, catálogos e outros objetos 
referidos no artigo 118 deste decreto, as quantias recebidas a título 
de ressarcimento de despesas resultantes do uso de dependências dos 
Palácios do Governo, bem como as doações e contribuições de pessoas 
físicas ou jurídicas de direito privado e de entidades estrangeiras ou 
internacionais.

Artigo 120 - A receita de que trata o artigo 119 deste decreto 
destinar-se-á:

I - ao custeio de despesas de manutenção, conservação, preser-
vação e restauração dos Palácios do Governo, dos móveis, alfaias e 
objetos de arte ou de simples decoração que os guarnecem, bem como 
da renovação destes;

II - à aquisição de uniformes e ao pagamento da retribuição pecu-
niária ao pessoal diretamente participante do serviço de atendimento 
à visitação pública;

III - à aquisição de produtos e objetos para comercialização no 
Palácio dos Bandeirantes e no Palácio Boa Vista.

CAPÍTULO XII
Disposições Finais
Artigo 121 - As atribuições e competências previstas neste decreto 

poderão ser detalhadas mediante resolução do Secretário de Governo.
Artigo 122 - A Secretaria de Governo prestará ao Gabinete do 

Governador o necessário suporte técnico-administrativo e financeiro.
Artigo 123 - As nomeações ou designações do Curador do Acervo 

Artístico-Cultural dos Palácios do Governo e do Diretor do Centro de 
Preservação e Controle do Acervo Artístico-Cultural recairão em pro-
fissionais de reconhecida competência na área específica de atuação 
dessas unidades.

Artigo 124 - A Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos Palá-
cios do Governo funcionará em integração com o Departamento de 
Infraestrutura, que lhe prestará o necessário suporte para o adequado 
desempenho de suas atribuições, sem prejuízo da colaboração das 
demais unidades da Secretaria de Governo.

Artigo 125 - Os expedientes encaminhados à apreciação do 
Governador serão recebidos, examinados e preparados pelos órgãos 
competentes da Secretaria de Governo.

Artigo 126 - O Quadro da Secretaria de Governo é o conjunto 
de cargos e funções-atividades pertencentes à Secretaria de Governo, 
ao órgão a ela vinculado e aos órgãos e unidades do Gabinete do 
Governador.

Artigo 127 - Ficam mantidas as funções de serviço público classi-
ficadas para efeito de atribuição do "pro labore" previsto no artigo 28 
da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968, com destinação para unidades 
abrangidas por este decreto.

Artigo 128 - Ficam mantidos, até o término de seus mandatos, os 
atuais membros dos órgãos colegiados da Secretaria de Governo, sem 
prejuízo da dispensa, a qualquer tempo, pela autoridade competente.

Artigo 129 – A Subsecretaria de Tecnologia e Serviços ao Cidadão 
será organizada mediante decreto específico.

Artigo 130 - O item 2 do parágrafo único do artigo 144 do Decreto 
nº 50.941, de 5 de julho de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“2. Unidade do Arquivo Público do Estado, da Secretaria de 
Governo.". (NR)

Artigo 131 – A organização da Secretaria de Governo vincula-se 
ao cumprimento do disposto no artigo 11 do Decreto nº 61.035, de 1º 
de janeiro de 2015.

Artigo 132 - As Secretarias de Planejamento e Gestão e da Fazenda 
providenciarão, em seus respectivos âmbitos de atuação, os atos neces-
sários ao cumprimento deste decreto.

Artigo 133 - Este decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial:

I – do Decreto nº 49.568, de 26 de abril de 2005:
a) o inciso II do artigo 3º;
b) o inciso IV do artigo 4º;
c) a alínea “c” do inciso II do artigo 11;
d) da Seção I, do Capítulo VI, a Subseção IV e seu artigo 21;
II - o Decreto nº 53.375, de 5 de setembro de 2008;
III - do Decreto nº 54.276, de 27 de abril de 2009:
a) os artigos 22 e 23;
b) os incisos I dos artigos 24, 26, 27 e 28;
IV - do Decreto nº 57.500, 8 de novembro de 2011:
a) os incisos II e III do artigo 9º;
b) o inciso I do artigo 10;
c) os incisos I e III do artigo 11;
V – do Decreto nº 58.850, de 18 de janeiro de 2013:
a) os artigos 1º a 8º;
b) o artigo 10;
c) os incisos II a V do artigo 12;
d) os artigos 13 a 18, 20, 22 a 27, 30 e 31;
e) do artigo 33:
1. o inciso I;
2. a alínea “c” do inciso VII;
3. o inciso X;
f) os artigos 34 e 35.
Palácio dos Bandeirantes, 1º de janeiro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Publicado na Casa Civil, a 1º de janeiro de 2015.

 DECRETO Nº 61.037, 
DE 1º DE JANEIRO DE 2015

Dispõe sobre responsabilidades orçamentária 
e financeira da Secretaria de Governo em 
relação aos Gabinetes do Governador e do 
Vice-Governador e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e considerando o disposto no artigo 122 do 
Decreto nº 61.036, de 1º de janeiro de 2015,




